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AGRAVO  INTERNO.  APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO
REVISIONAL.  SEGUIMENTO  NEGADO  AO
RECURSO APELATÓRIO PELA APLICAÇÃO DO
PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. IRRESIGNAÇÃO.
MANUTENÇÃO.  DESPROVIMENTO  DO
RECURSO. 

− Conforme  o  princípio  da  dialeticidade,  ao
interpor  qualquer  recurso,  compete  ao  Recorrente,
em seu arrazoado, expor os fundamentos de fato e
de  direito,  nos quais  respaldam sua  pretensão  de
reforma do provimento judicial  recorrido,  sob pena
de não conhecimento da insurgência. 

− Hipótese  em  que  a Agravante  apresentou
razões  dissociadas  da  linha  argumentativa  da
decisão hostilizada.

Vistos, relatados e discutidos os autos acima identificados:

ACORDA a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba,  por unanimidade,  DESPROVER O AGRAVO INTERNO,
nos termos do voto do Relator e da certidão de julgamento de fl. 372

RELATÓRIO

Trata-se  de  AGRAVO  INTERNO interposto  pela  Aymoré

Crédito, Financiamento e Investimento S/A, desafiando a Decisão Monocrática

de fls.360/361, que negou seguimento a Apelação pelo Agravante interposta,

em razão da manifesta inadmissibilidade do recurso, aplicando-se o princípio



Agravo Interno nº 0038181-78.2009.815.2001

da dialeticidade.

No Agravo Interno (fls.363/368), a Promovida insurge-se contra

a Decisão Monocrática, reiterando a possibilidade da cobrança da capitalização

de juros.

É o relatório.

VOTO

O  inconformismo  da Agravante  reside  no  fato  de  ter  sido

negado seguimento ao Recurso Apelatório  por meio da Decisão Monocrática

de fls. 360/361, aplicando ao caso o princípio da dialeticidade.

A  decisão  combatida  deve  ser  mantida  por  seus  próprios

fundamentos, pois a parte Agravante não trouxe nenhum argumento capaz de

ensejar  a  reforma  do  juízo  monocrático.  Além  disso,  a  decisão  está  em

harmonia  com  a  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  e  com  as

decisões proferidas por esta Corte de Justiça.

 

Com efeito,  ao  manusear  o  caderno  processual,  percebe-se

que o Apelante tratou de assunto diverso daquele combatido na sentença de

primeiro grau. 

Isto  porque,  a Sentença (fls.305/308) reconheceu a nulidade

das cláusulas contratuais referentes a TAC e TEC, assim como, o pagamento

de multa de 20% do valor da causa.

Entretanto,  nas  razões  recursais  da  Apelação  Cível,  o

Recorrente  não  atacou  especificadamente  a  decisão,  limitando-se,  tão

somente, alegar a possibilidade da cobrança dos juros capitalizados.

Por tais motivos, havendo dissociação entre o teor do recurso e

a decisão apelada,  e  ausente  requisito  de  admissibilidade,  estou mantendo

hígida a Decisão Monocrática que não conheceu da Apelação Cível interposta
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pela Agravante.

Isto  posto,  DESPROVEJO O AGRAVO INTERNO,  mantendo

integralmente à Decisão Monocrática guerreada.

É o voto.

Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador
José  Ricardo  Porto.  Participaram  do  julgamento,  além  do  Relator,
Excelentíssimo  Senhor  Desembargador  Leandro  dos  Santos,  o
Excelentíssimo Senhor Dr.  Ricardo Vital  de Almeida (Juiz convocado para
substituir  a  Exma.  Desa.  Maria  de  Fátima Moraes  Bezerra  Cavalcanti)  e  o
Excelentíssimo Senhor Desembargador José Ricardo Porto.

Presente à sessão a douta representante do Ministério Público,
Dra.  Vanina  Nóbrega  de  Freitas  Dias  Feitosa. Promotora  de  Justiça
convocada.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 19 de março de 2015.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS 
                              Relator
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